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Resumo: Este artigo apresenta a Teoria da História de Vida 
Organizacional (THV-O) elaborada a partir do aprofundamento das 
complexas correlações sistêmicas entre a manifestação dos traços de 
personalidade psicopáticos, os crimes do colarinho-branco e o 

comportamento das organizações empresariais sob a perspectiva da 

psicologia evolucionista. A manifestação dos traços de psicopatia é 
analisada como uma estratégia adaptativa evolutiva que indivíduos 
utilizam para garantir a sua sobrevivência. Discute-se sobre a atuação 
das organizações, quando inseridas em ambientes de muita 
competitividade, que podem atuar no sentido de ativar traços de 
personalidade psicopática em seus colaboradores para atingirem seus 

objetivos de lucro e resultados. Os crimes do colarinho branco podem 
ser o resultado da manifestação de traços psicopáticos no ambiente 
corporativo. Compreender as manifestações subclínicas da psicopatia 
nas organizações pode esclarecer padrões de corrupção, fraude e abuso 
sistêmico que impactam diretamente os setores público e privado. 
Palavras-chave: psicopatia, comportamento desviante, lavagem de 

dinheiro, crimes financeiros, organizações. 
 
Abstract: This article presents the Organizational Life History Theory 

(LHT-O), developed from an in-depth exploration of the complex 
systemic correlations between the manifestation of psychopathic 
personality traits, white-collar crimes, and the behavior of business 
organizations from the perspective of evolutionary psychology. The 

manifestation of psychopathic traits is analyzed as an evolutionary 
adaptive strategy used by individuals to ensure their survival. The 
discussion addresses how organizations, when operating in highly 
competitive environments, may act in ways that activate psychopathic 
personality traits in their employees in order to achieve profit and 
performance goals. White-collar crimes may result from the 
manifestation of psychopathic traits within the corporate environment. 

Understanding the subclinical manifestations of psychopathy in 
organizations may illuminate patterns of corruption, fraud, and systemic 
abuse that directly impact the public and private sectors. 

Keywords: psychopathy, deviant behavior, money laundering, 
financial crimes, organizations. 
 

Resumen: Este artículo presenta la Teoría de la Historia de Vida 
Organizacional (THV-O), elaborada a partir del análisis profundo de las 
complejas correlaciones sistémicas entre la manifestación de los rasgos 
de personalidad psicopáticos, los delitos de cuello blanco y el 
comportamiento de las organizaciones empresariales desde la 
perspectiva de la psicología evolucionista. La manifestación de rasgos de 
psicopatía se analiza como una estrategia adaptativa evolutiva que los 

individuos utilizan para garantizar su supervivencia. Se discute cómo las 
organizaciones, al operar en entornos de alta competitividad, pueden 
actuar de forma que activen rasgos de personalidad psicopática en sus 
empleados para alcanzar sus objetivos de lucro y resultados. Los delitos 

de cuello blanco pueden ser el resultado de la manifestación de rasgos 
psicopáticos en el entorno corporativo. Comprender las manifestaciones 
subclínicas de la psicopatía en las organizaciones puede esclarecer 

patrones de corrupción, fraude y abuso sistémico que afectan 
directamente a los sectores público y privado. 
Palabras clave: psicopatía, comportamiento desviado, lavado de 
dinero, delitos financieros, organizaciones. 
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Introdução 
A personalidade se refere aos padrões característicos de pensamento, sentimento e ação de 

um indivíduo, manifesta-se de forma ampla por meio de componentes cognitivos, afetivos, 
interpessoais e comportamentais, além de ser responsável por padrões comportamentais ao longo 
do tempo e das situações (Bleidorn et al., 2019; Bleidorn et al., 2022; Lynam et al., 2018). Ela se 

desenvolve ao longo do tempo, tornando-se relativamente estável na fase adulta, entretanto, 
influências externas podem levar a mudanças nos traços de personalidade à medida em que eles 
modificam as trajetórias de vida das pessoas, alterando seus padrões relativamente estáveis de 
pensamentos, sentimentos e comportamentos (Bleidorn et al., 2024). Os indivíduos tendem a 
selecionar papéis sociais que para eles pareçam servir ao seu funcionamento disposicional, ou seja, 
pessoas buscariam um ambiente que facilita a continuidade do seu padrão de funcionamento ao 
longo do tempo (Costa et al., 2019; Lou et al., 2022; Pires et al., 2024).  

Sob o ponto de vista da Psicologia Evolucionista, os traços de personalidade são resultado da 
relação entre fatores genéticos e ambientais (sociais e culturais) ao longo do tempo e não são fixos, 

podendo mudar de acordo com as demandas do ambiente e as pressões seletivas enfrentadas por 
um indivíduo em contextos diferentes (Bleidorn et al., 2024; Buss, 2019; Pires et al., 2024).  Fatores 
genéticos e ambientais não são componentes estáticos cujas influências relativas permanecem 
estáveis ao longo do tempo, mas são recursos dinâmicos cujas interações dependem do contexto de 

desenvolvimento (Maung, 2021).  Um exemplo prático seria um ambiente que está com escassez de 
recursos, como alimentos, por exemplo, que vai favorecer um traço de personalidade que assume 
riscos, atribuindo vantagem competitiva àqueles que se aventuram amplamente em busca de 
comida, evitando a fome. Entretanto, em tempos de abundância de alimentos, a seleção favorecerá 
um traço de personalidade mais cauteloso que busca reduzir o risco de se aventurar 
indiscriminadamente no ambiente. Essas variações do nível ideal podem criar diferenças individuais 
hereditárias na personalidade (Larsen & Buss, 2021).  

A Psicologia Evolucionista é uma abordagem que utiliza pressupostos adaptacionistas para 
investigar a mente e o comportamento humano, distinguindo-se do determinismo biológico ao 
integrar a influência da cultura e do ambiente social com predisposições evolutivas. Em vez de se 
restringir à identificação de adaptações específicas, a Psicologia Evolucionista também considera os 

subprodutos e resíduos históricos de processos seletivos, enfatizando a importância de uma análise 
interdisciplinar para compreender os mecanismos imediatos, o desenvolvimento ontogenético, o 
valor adaptativo e a história filogenética de comportamentos e traços humanos (Yamamoto & 

Valentova, 2018). De acordo com Buss (2019), a Psicologia Evolucionista concentra-se nos 
mecanismos psicológicos da mente humana e no processo de evolução das adaptações no 
processamento de informações, e principalmente na forma como esses mecanismos são ativados e 
os comportamentos são gerados por correlação. Esses mecanismos apresentam as seguintes 
propriedades: (i) existem com o objetivo de resolver um problema específico de sobrevivência ou 
reprodução, (ii) são projetados para determinado acionamento pontual e não amplo, (iii) são 

acionados por meio da percepção cognitiva, (iv) são processados internamente na forma de 
correlacionar-se com um problema adaptativo a ser enfrentado, (v) regras de decisão são acionadas, 
(vi) um comportamento é manifestado e (vii) esse comportamento é direcionado para solucionar um 
problema adaptativo. 

Esses modelos teóricos sugerem que a origem da personalidade derivaria da evolução da 

espécie humana, pois seria o produto da interação entre um ambiente sob modificação constante e 
um organismo em mudança (inato versus adquirido) (Dåderman & Basinska, 2021; Penke & Jokela, 

2016; Penke et al., 2007). As modificações dos organismos seriam basicamente resultado da teoria 
da seleção natural e da teoria da seleção sexual, as quais em síntese sustentam que as premissas 
básicas dos organismos seriam sobreviver e reproduzir-se, transmitindo parcialmente suas cópias 
genéticas (Buss, 2019). A teoria da seleção natural de Charles Darwin (1871/2009) descreve que os 
organismos sofrem variações que, se adequadas ao ambiente externo, seriam transmitidas aos seus 
descendentes por meio das gerações, permitindo maior sucesso reprodutivo, o que, a longo prazo, 
selecionaria essas variações para permanecerem ao invés de outras, principalmente pelo seu 

diferencial competitivo. A teoria da seleção sexual (Darwin, 1871/2009) descrevia que algumas 
adaptações evolutivas propiciavam acasalamentos mais bem-sucedidos, auxiliando tanto na 
competição intrassexual quanto intersexual (Larsen & Buss, 2021). Basicamente os organismos 
buscam estratégias para sobreviver e para se reproduzir, e as estratégias mais eficientes vão deixar 
mais descendentes, aumentando as chances de que estas estratégias e adaptações evolutivas sejam 

transmitidas às suas gerações futuras (Buss, 2019).  

Desta forma, as estruturas individuais de personalidade possuem algumas explicações do 
ponto de vista da psicologia evolucionista, destacando que seriam o resultado das diferenças 
ambientais que atuam em mecanismos psicológicos da espécie humana (Larsen & Buss, 2021; 
Međedović, 2025; Penke et al., 2007). Algumas diferenças podem surgir a partir de contingências 
entre características, pois a expressão/manifestação da característica pode depender não somente 
do ambiente, mas também de características genéticas do indivíduo, ilustrando da seguinte forma: 
a vantagem competitiva que um indivíduo com temperamento explosivo manifesta vai ser diferente 
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se ele for grande e forte ou se ele for pequeno e fraco (Bouchard & Loehlin, 2001). Destaca-se 
também a teoria da seleção dependente da frequência, que define que o retorno de cada estratégia 
adaptativa diminui à medida que a sua frequência aumenta em relação às outras estratégias na 
população, levando em consideração o contexto social e ecológico mais amplo (Ayala & Campbell, 
1974; Buss, 2009; Glenn et al., 2011). A vantagem adaptativa de uma característica individual será 

correlacionada inversamente com a saturação desta no ambiente em que o organismo está inserido. 
Um exemplo seriam as estratégias de acasalamento e sua frequência de utilização pelos outros 
membros do grupo: quando todos compartilham da mesma estratégia, sua eficiência cai 
consideravelmente (Gangestad & Thornhill, 2008; Larsen & Buss, 2021; Smith, 1982).  

Finalmente, uma das possíveis variações das diferenças individuais da personalidade pode ser 
influenciada pelo nível ótimo de um traço de personalidade, a qual pode variar ao longo do tempo e 
espaço, ou seja, um traço pode ser vantajoso em determinado ambiente, porém, pode perder toda 

sua vantagem adaptativa em outro (Garland Jr et al., 2021; Parker & Smith, 1990; Veller et al., 
2016). Os traços de personalidade se desenvolvem ao longo do ciclo de vida, adquirindo uma 

estabilidade em determinada fase da vida adulta (Bleidorn, 2024; Bleidorn et al., 2019) e os 
indivíduos buscariam um ambiente que facilite a continuidade do seu padrão de funcionamento ao 
longo do tempo. Entretanto, a partir de pressões ambientais, alguns ajustes podem ser feitos pelas 
pessoas (Graham & Lachman, 2014), explicados principalmente pela modelação do funcionamento 

entre o indivíduo e o ambiente. Essas mudanças na personalidade são uma resposta aos eventos 
significativos e funcionam como sistemas abertos capazes de realizar ajustes e adequações em seu 
funcionamento, sempre que necessário durante todo o ciclo de vida (Pires et al., 2024).  
 
Altruísmo Explicado pela Psicologia Evolucionista 

A importância do altruísmo para a evolução da espécie humana transcende uma mera questão 
de comportamento antissocial (Bramoullé & Kranton, 2024; Ge et al., 2012; Oda & Matsumoto-Oda, 

2022; Smirnov, 2025; Wu et al., 2024). O altruísmo está diretamente correlacionado com as alianças 
cooperativas e a capacidade do ser humano em se organizar em grupos, permitindo que a sinergia 
e o compartilhamento de recursos possam maximizar a sobrevivência e a reprodução dos membros 
do grupo (Trivers, 1971). De acordo com as teorias da psicologia evolucionista, o indivíduo utiliza o 

comportamento altruísta como estratégia adaptativa evolutiva para obter acesso a recursos que não 
estariam disponíveis diretamente (Buss, 2019; Hertler et al., 2018; Pfattheicher et al., 2022). As 
alternativas que restam ao indivíduo que se demonstra incapaz de desenvolver o altruísmo ou as 

alianças cooperativas são a trapaça ou a agressão (Ashton et al., 2014; Glenn et al., 2011; Hamilton, 
1964; Trivers, 1971; Wilson, 2000). 

Uma das teorias que sustenta essa hipótese é a seleção multinível (Darwin, 1871/2009; 
Williams, 1966), que indica que alguns dos nossos traços de personalidade são pouco úteis 
individualmente, mas significativamente importantes para o grupo. Um grupo composto por 
integrantes corajosos, compreensivos e leais, que estejam sempre dispostos a se defender e a 

trabalhar de forma colaborativa em prol de objetivos coletivos, em vez de interesses individuais, terá 
maior chance de sucesso ao competir com outro grupo em condições similares pela disputa de 
recursos. Pessoas egoístas e contenciosas não se unirão, e sem união, nada pode ser realizado 
(Darwin, 1871/2009). A teoria da seleção de grupo apresenta o conceito de seleção multinível, 
destacando que existe a seleção intragrupo e intergrupo: os indivíduos membros do grupo competem 

entre si pela disputa de recursos e possibilidades de reprodução (intragrupo), entretanto, quando a 
competição entre grupos é iminente (intergrupos), os membros não têm outra escolha que não se 

unirem e competirem como um todo, unindo forças em sinergia (Sober & Wilson, 2011). Dessa 
forma, uma das mais importantes forças da natureza é a cooperação humana, a qual pode ser usada 
para a construção ou a destruição (Haidt, 2012). 

Entretanto, para que o altruísmo recíproco pudesse evoluir, os humanos desenvolveram 
mecanismos para detectar e evitar os trapaceiros, e concentram-se em cinco capacidades cognitivas 
(Buss, 2019; Xia et al., 2023): (i) capacidade apurada de reconhecer o rosto dos humanos (Axelrod 
& Hamilton, 1981; Wedekind, 2000; Wilmer, 2017), (ii) capacidade de lembrar histórias de interações 

com diferentes indivíduos (Buss, 2019; Klein, 2024), (iii) capacidade de comunicar os próprios 
valores aos outros, inclusive o aprimoramento da linguagem, das expressões emocionais e 
comportamentos não-verbais (Waal, 2005), (iv) capacidade de modelar os valores dos outros, 
identificando os recursos que outros indivíduos necessitam para poder oferecê-los (White & Burton, 
2022; Wegrzyn et al., 2017), e (v) capacidade de conceituar os custos e benefícios de trocas de 

qualquer recurso (Cosmides & Tooby, 1989; 1992; Tramacere & Mafessoni, 2024). Destaca ainda 

que essas capacidades evoluíram no sentido de serem aprimoradas para detectar trapaceiros que 
obtiveram benefícios sem pagar o custo em situações de trocas sociais, identificando inclusive 
evidências empíricas que os humanos detectam melhor rostos de trapaceiros conhecidos do que de 
cooperadores conhecidos (Keven, 2024; King et al., 2017; Kroneisen, 2023; Mealey et al., 1996). 

A psicologia evolucionista sugere que os organismos que não conseguem utilizar as estratégias 
altruístas para o compartilhamento de recursos e maximizar sua capacidade de sobreviver e deixar 
descendentes ficam vulneráveis a duas estratégias residuais: a trapaça ou a agressão – cheater -
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hawk strategy (Buss, 2019; Keven, 2024; King et al., 2017; Kroneisen, 2023; Zeigler-Hill & Young, 
2024). Quem falha em desenvolver a cooperação em grupo inevitavelmente utilizará uma dessas 
duas estratégias para acessar recursos que não estejam diretamente disponíveis (Larsen & Buss, 
2021; Melis & Raihani, 2023). Tanto a trapaça quanto a agressão ou violência física são grandes 
fontes de sofrimento social, e a humanidade vem desenvolvendo regras para que esse 

comportamento do indivíduo em sociedade seja controlado (Furnham et al., 2013; Paulhus, 2014).   
 

A Manifestação dos Traços de Psicopatia como Estratégia de Sobrevivência 
Psicopatia é um transtorno de personalidade multidimensional que se manifesta como uma 

constelação de comportamentos socialmente indesejáveis, evidentes nos domínios interpessoal, 
afetivo e cognitivo, envolvendo, entre outros fatores, impulsividade, busca por sensações, falta de 
remorso, falta de empatia, manipulação e dominância social (Alho et al., 2022; Hare, 2022; Lilienfeld, 

2022; Rodríguez et al., 2018). O foco da análise desse constructo considera que a manifestação 
desses traços de personalidade psicopática é capaz de produzir sofrimento social, pois consistem em 

padrões duradouros de experiência e comportamento que se desviam marcadamente das normas e 
expectativas do grupo social do indivíduo, levando ao sofrimento tanto da própria pessoa quanto 
daqueles ao seu redor (Farrington & Bergstrøm, 2022; Hare, 1999; Larsen & Buss, 2021). 

A psicopatia pode ser entendida como um padrão particular de personalidade, uma vez que 

todas as definições de traços psicopáticos se referem a traços de personalidade. Das 16 
características atribuídas à psicopatia por Cleckley (1941/1988), dez podem ser consideradas traços 
de personalidade, enquanto as seis restantes referem-se a comportamentos ou estados mais 
específicos, influenciados por disposições de personalidade - por exemplo, comportamento 
antissocial inadequadamente motivado, raras tentativas de suicídio e uma vida sexual impessoal, 
trivial e pouco integrada. A ciência tem se afastado de uma visão taxonômica/tipológica do constructo 
em favor de uma perspectiva dimensional, que abrange toda a sua multidimensionalidade como um 

espectro. Propõe-se que não há uma divisão estrita entre “psicopatas” e “não psicopatas”, mas sim 
indivíduos que podem manifestar graus maiores ou menores de traços de personalidade associados 
ao constructo (Nowakowski, 2022). 

A percepção do constructo da psicopatia seguiu caminhos controversos e estereotipados, com 

o termo historicamente utilizado para descrever o que hoje se entende serem transtornos distintos, 
ao longo de uma trajetória marcada por rótulos diagnósticos mutáveis e incertos (Hare, 2022). No 
início do século XIX, o trabalho de Philippe Pinel introduziu o termo “mania sem delírio” para 

descrever pacientes que apresentavam comportamentos extremamente violentos, mas tinham uma 
compreensão clara de suas ações (Pinel, 1801/1962). Nas décadas seguintes, pesquisadores como 
Benjamin Rush (1812), James Cowles Prichard (1835), Julius Ludwig August Koch (1891), Henry 
Maudsley (1897), Richard von Krafft-Ebing (1904) e Emil Kraepelin (1915) publicaram trabalhos 
científicos que vinculavam de forma determinista o transtorno à insanidade moral, perversão, 
imbecilidade, depravação moral, defeito de personalidade e comportamento criminoso (Arrigo & 

Shipley, 2001). 
Em 1941, Cleckley rompeu com essa tradição ao publicar The Mask of Sanity, no qual 

descreveu indivíduos com traços psicopáticos que são capazes de manter uma aparência externa que 
os faz parecer “normais” e funcionais para leigos, incluindo aqueles com carreiras financeiramente 
bem-sucedidas e às vezes chegando ao ponto de serem personalidades admiradas (Cleckley, 

1941/1988; C. Mathieu, 2022). Pela primeira vez, o foco se afastou da criminalidade, introduzindo a 
ideia de que há diferenças na manifestação dos traços, dando início, assim, a uma visão dimensional 

do constructo. Essas hipóteses foram posteriormente fortalecidas pelas pesquisas de Robert Hare, 
que propôs um modelo correlacionado de dois fatores: Fator 1 (Interpessoal/Afetivo) e Fator 2 (Estilo 
de Vida/Antissocial) (Hare, 2003). 

O modelo teórico de dois fatores de Hare (1991) descreve traços e comportamentos como 
loquacidade, charme superficial, senso grandioso de autovalor, mentira patológica, comportamento 
enganador/manipulador, falta de remorso ou culpa, afeto superficial, insensibilidade e falta de 
empatia, falha em aceitar responsabilidade pelas próprias ações, necessidade de estimulação, estilo 

de vida parasitário, falta de metas realistas de longo prazo, impulsividade e irresponsabilidade, baixo 
controle comportamental, problemas comportamentais precoces, delinquência juvenil e versatilidade 
criminal (Hare, 1999). Pesquisas adicionais utilizando os instrumentos psicométricos de Hare, como 
a Psychopathy Checklist-Revised (PCL-R) (Hare, 1991), identificaram três classes latentes dentro do 
constructo. Essas classes descrevem, respectivamente, indivíduos com altos traços de psicopatia 

que: (i) dependem de manipulação e fraude, (ii) envolvem-se em agressão e força física e (iii) se 

enquadram nas definições de transtorno de personalidade antissocial (Hare, 2020). Embora o modelo 
teórico de Hare tenha mantido uma visão taxonômica, ele simultaneamente forneceu ferramentas 
empíricas que sustentaram a proposição anterior de Cleckley, de que os indivíduos que manifestam 
esses traços diferem entre si e não podem ser tratados de forma categórica - especialmente ao 
demonstrar que os indivíduos que pontuam alto no Fator 1 (interpessoal/afetivo) expressam seus 
traços de personalidade psicopática de maneira diferente daqueles que pontuam alto no Fator 2 
(estilo de vida/antissocial) (Mokros et al., 2015). 
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O modelo teórico de dois fatores proposto por Levenson et al. (1995) descreve a manifestação 
da psicopatia em termos de psicopatia primária e secundária. A psicopatia primária é caracterizada 
por traços como egoísmo, falta de empatia, manipulação e um estilo interpessoal indiferente, 
enquanto a psicopatia secundária é marcada por impulsividade, instabilidade emocional, 
comportamentos autodestrutivos e altos níveis de ansiedade e emoções negativas. A Levenson Self-

Report Psychopathy Scale (Anestis et al., 2017; Levenson et al., 1995; Rodríguez et al., 2018) foi 
um dos primeiros instrumentos de autorrelato desenvolvidos para avaliar a psicopatia em amostras 
não institucionalizadas. 

Evidências sugerem que o constructo da psicopatia deve ser tratado como uma questão de 
saúde e não meramente como um problema criminal ou antissocial, a fim de evitar estereótipos 
científicos e democratizar as agendas de pesquisa (Tamatea, 2022). A manifestação dos traços 
psicopáticos é influenciada por fatores genéticos, sociais, familiares, neurobiológicos, cognitivos e 

ambientais (Alho et al., 2022), com pesquisas destacando que um indivíduo pode exibir tais traços 
em um ambiente, mas não em outro (Ene et al., 2022; Krupp et al., 2013; Paulhus, 2014; 

Nowakowski, 2022). Fatores ambientais são considerados significativos na análise da expressão dos 
traços psicopáticos, pois as evidências indicam que indivíduos com predisposição genética para esses 
traços só os desenvolverão em ambientes desfavorecidos (Alho et al., 2022), e que o 
desenvolvimento desses traços durante a infância está intimamente relacionado ao contexto 

ambiental em que a criança é criada (Nentjes et al., 2022). 
Considerando que essa constelação de traços de personalidade socialmente indesejáveis não 

se enquadra em uma lista fixa ou exaustiva e que, devido à sua multidimensionalidade, pode se 
manifestar em configurações que dificultam comparações lineares entre indivíduos, as pesquisas 
futuras devem evitar o erro de abordar o constructo de forma isolada (Lilienfeld, 2022). As baixas 
correlações entre os instrumentos psicométricos utilizados para avaliar os traços de psicopatia 
decorrem, em parte, da preferência por descrever esses fenômenos como desvios comportamentais, 

em vez de como medidas das principais características afetivas e interpessoais da psicopatia 
(Sellbom et al., 2018). O avanço do conhecimento nesta área requer um aprofundamento do 
fenômeno, especialmente por meio de suas manifestações subclínicas, pois as evidências empíricas 
sugerem que traços, sintomas e comportamentos psicopáticos podem ser adaptativos para garantir 

a sobrevivência humana e genética (Buss, 2019; Del Giudice, 2014; Ene et al., 2022; Farrington & 
Bergstrøm, 2022; Glenn et al., 2011; Kowalski et al., 2021; McCuish et al., 2022; Silva et al., 2015). 

A manifestação dos traços de psicopatia vem sendo amplamente estudada dentro da psicologia 

durante as últimas décadas (Hare, 2022). Entretanto, as recentes constatações científicas no sentido 
da multidimensionalidade desse constructo (Nowakowski, 2022), as quais correlacionam como 
precursores tanto os fatores genéticos e biológicos quanto os fatores socioambientais (Alho et al., 
2022), dialogam com grande afinidade com as teorias da psicologia evolucionista e seus modelos 
explicativos (Ene et al., 2022; Glenn et al., 2011). Ao analisar esse constructo sob a perspectiva da 
psicologia evolucionista, a psicopatia não parece preencher os critérios para uma disfunção no 

sentido biológico (Barr & Quinsey, 2004; Crawford & Salmon, 2002; Jurjako, 2019; Krupp et al., 
2012; Mealey, 1995; Zeigler-Hill & Young, 2024), principalmente quando se recupera que, no sentido 
biológico, disfunção é um termo científico que se refere à falha de um mecanismo mental para 
desempenhar uma função natural para a qual foi projetada para a evolução (Hunt & Jaeggi, 2022; 
Pullman et al., 2021). A hipótese consiste no fato de que a psicopatia poderia ter evoluído devido a 

pressões seletivas e, em função disso, ser uma adaptação evolutiva, principalmente quando 
consideramos a psicopatia subclínica. Portanto, se a psicopatia fosse um mecanismo completamente 

disfuncional, muito provavelmente não teria sido selecionada ao longo da evolução (Krupp et al., 
2013; Palmen et al., 2021). 

Uma das teorias utilizada para subsidiar essa hipótese é a Teoria da História de Vida (Hertler 
et al., 2018). De acordo com esta teoria, quando os organismos estão em um ambiente no qual há 
recursos limitados, compensações são realizadas. O esforço para resolver um problema adaptativo 
exclui o esforço para resolver outro problema adaptativo (Ene et al., 2022; Glenn et al., 2011). As 
principais compensações da Teoria da História de Vida são (a) o esforço para sobrevivência contínua 

versus o esforço para reprodução, (b) o esforço parental versus o esforço de acasalamento, (c) a 
qualidade versus a quantidade de descendentes, e (d) reprodução futura versus reprodução presente 
(Del Giudice et al., 2015). 

Quando o ambiente no qual o indivíduo está inserido tem uma abundância de recursos, existe 
uma percepção de segurança e uma disposição psicológica para o planejamento de longo prazo, 

principalmente porque a sua sobrevivência não está em risco imediato. Desenvolve-se a estratégia 

de acasalamento de longo prazo, buscando alta cooperação e baixo risco, investindo 
significativamente em cuidados parentais e descrevendo a estratégia denominada História de Vida 
“lenta” (Buss, 2019; Hertler et al., 2018). Entretanto, quando existe uma escassez de recursos, 
existe uma percepção de insegurança relacionada à própria sobrevivência do indivíduo e essa 
incerteza promove uma série de compensações na forma de alocar energia para resolver problemas 
adaptativos evolutivos, descrevendo então a estratégia de História de Vida “rápida” (Figueredo et 
al., 2022). Quando o indivíduo se encontra nesta situação, há menos planejamento para o futuro, o 
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esforço de acasalamento é de curto prazo, há um aumento na tomada de riscos e uma redução do 
autocontrole, inclusive uma disposição ao egoísmo. Os indivíduos demonstram níveis mais baixos de 
apego, alta impulsividade, deserção de relacionamentos cooperativos e uma preferência por traços 
físicos na escolha de acasalamento (Buss, 2019; Del Giudice et al., 2015; Hertler et al., 2018). 

Essa teoria permite alocar as estratégias dos organismos em um continuum de “lento” a 

“rápido”, capturando o padrão inicialmente descrito pelos modelos de seleção rK, sendo a seleção K 
caracterizada pelo crescimento lento, reprodução tardia e baixa fertilidade. A seleção r é 
caracterizada por crescimento rápido, reprodução precoce e alta fertilidade (Del Giudice et al., 2015). 
Os organismos que têm maturação sexual e reprodução precoce, produzem muitos descendentes e 
investem pouco em cuidados parentais, apresentam uma estratégia de história de vida “rápida” ou 
a seleção r do continuum rK (Pazhouhi et al., 2024). Por outro lado, organismos que se desenvolvem 
tardiamente, atrasam na reprodução, têm menos descendentes e investem pesadamente em 

cuidados parentais apresentam uma estratégia de vida “lenta” ou a seleção K do continuum rK 
(Figueredo et al., 2014). Essa teoria se aplica aos organismos vivos, inclusive aos humanos 

(Figueredo & Salmon, 2022). 
Com base na Teoria da História de Vida, pesquisadores sustentam a hipótese de que a 

manifestação de traços de personalidade psicopática pode ser uma estratégia adaptativa evolutiva 
eficiente (Del Giudice, 2014), pois permite que indivíduos acessem recursos dos outros por meio da 

trapaça e da agressão - cheater-hawk strategy (Zeigler-Hill & Young, 2024), principalmente em 
relações impactadas pela frequência (Brazil et al., 2021; Buss, 2019; Ene et al., 2022; Farrington & 
Bergstrøm, 2022; Glenn et al., 2011; McCuish et al., 2022; Silva et al., 2015). Indivíduos com traços 
de personalidade psicopática exploram os mecanismos de reciprocidade dos outros, rompendo a 
relação ou contrato social sem oferecer a contrapartida. 

A mensuração da manifestação da sociosexualidade de um indivíduo tem a capacidade de 
propiciar a análise de qual estratégia de História de Vida está sendo utilizada. Na perspectiva 

evolucionista, a sociosexualidade é a tendência de um indivíduo em buscar experiências sexuais de 
maneira mais casual, sem necessariamente envolver sentimentos profundos ou compromissos 
formais, sendo influenciada por fatores como personalidade, cultura e contexto social (Figueredo et 
al., 2012; Karinen et al., 2021). Este conceito está diretamente relacionado com a estratégia 

reprodutiva do indivíduo, pois ao investir em um maior número de parceiros sexuais, maximiza-se a 
disseminação de seus genes. Indivíduos que manifestam altos níveis de sociosexualidade 
demonstram um comportamento que se assemelha aos comportamentos descritos pela estratégia 

de História de Vida “rápida” ou seleção r (Ene et al., 2022). 
Evidências científicas sugerem que existe uma correlação positiva entre a sociosexualidade e 

a manifestação de altos traços de personalidade psicopática nos indivíduos: homens psicopatas 
tendem a ser mais precoces sexualmente, fazem sexo com um número maior de pessoas, tem mais 
filhos ilegítimos e são mais propensos a abandonar suas esposas (Rowe, 1995), são mais propensos 
a usar coerção sexual e estupro para obter acesso sexual a mulheres (Lalumiere et al., 2005), usar 

agressão física para obter recursos reprodutivamente relevantes (Brazil et al., 2021; Book & Quinsey, 
2004; Pitchford, 2001), têm a capacidade aumentada para identificar vítimas exploráveis (Buss & 
Duntley, 2008) e possuem memória mais aguçada para recordar-se de mulheres vulneráveis, tristes 
e prestativas do que homens não psicopatas (Book et al., 2007; Camilleri et al., 2010; Wilson et al., 
2008). 

Uma outra análise que subsidia essa hipótese de que a manifestação dos traços de psicopatia 
pode ser uma estratégia adaptativa evolutiva eficiente é a análise do comportamento 

especificamente relacionado com a teoria da aptidão inclusiva (Hamilton, 1984). Essa teoria sustenta 
que as características que facilitam a reprodução não necessitam afetar exclusivamente a produção 
de descendentes, mas consideram diferenciais evolutivos assumir o risco de proteger ou defender os 
descendentes genéticos (Larsen & Buss, 2021). Um indivíduo pode aumentar as chances de que seus 
descendentes cheguem à idade adulta e se reproduzam não somente aumentando a geração de 
filhos, mas também através de comportamentos de proteção aos filhos que já nasceram. A teoria da 
aptidão inclusiva defende que quem protege mais seus filhos maximiza as chances de que estes 

venham a chegar à maturidade reprodutiva (Hamilton, 1984). Esse comportamento assemelha-se à  
teoria do apego parental (Bowlby et al., 1979), a qual sustenta que os comportamentos de apego 
são mecanismos biológicos que promovem a proximidade entre os bebês e seus cuidadores, 
aumentando a proteção contra predadores e outros riscos (Simpson, 1999). O apego parental é visto 
como uma adaptação evolutiva, pois os bebês humanos são extremamente dependentes ao nascer 

(Fearon & Roisman, 2017). O vínculo emocional entre pais e filhos auxilia a garantir a proteção e 

nutrição, aumentando as chances de sobrevivência e reprodução (Buss, 2019; Figueredo & Salmon, 
2022). As evidências empíricas indicam que o apego parental seguro na infância se correlaciona 
negativamente com o desenvolvimento da psicopatia e com o comportamento insensível e sem 
emoção (Hertler et al., 2021; Hyde et al., 2016; McDonald et al., 2011). Indivíduos que manifestam 
altos traços de psicopatia demonstram baixo apego parental, o que indicaria uma estratégia de 
História de Vida “rápida” ou seleção r.  
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De acordo com a Teoria da História de Vida, a ausência de cuidados com os próprios filhos ou 
cuidados parentais é compensada com uma maior quantidade de filhos. Indivíduos que não dedicam 
recursos, como o seu próprio tempo, para cuidar e garantir a segurança de seus descendentes 
genéticos diminuem as chances destes chegarem à vida adulta, quando comparados com indivíduos 
que utilizam essa estratégia (Larsen & Buss, 2021). Para compensar, acabam por ter um maior 

número de descendentes, o que sugere uma estratégia de História de Vida “rápida” ou seleção r. 
Como resultado direto desse comportamento da ausência dos pais, surgem variações 
comportamentais diretamente ligadas à reprodução dos filhos. A meta-análise realizada por Xu et al. 
(2018) sugere que a ausência dos pais também está relacionada ao início precoce do comportamento 
sexual, casamento e reprodução tanto nos homens quanto nas mulheres. 

Entretanto, destacam que essa estratégia é eficiente enquanto minoria em uma população, 
porque à medida que se permite a expansão de outros indivíduos com essas estratégias, mecanismos 

de identificação da trapaça são aprimorados nos indivíduos que engajam comportamento altruísta e 
cooperativo por coalizão, enfraquecendo as estratégias de trapaça (Jurjako, 2019). Dessa forma, a 

tendência para a eficiência dos traços de psicopatia enquanto estratégia adaptativa evolutiva é 
maximizada em grandes sociedades ou populações nas quais os relacionamentos são potencialmente 
numéricos e curtos, permitindo que o mecanismo de trapaça não seja utilizado duas vezes com a 
mesma pessoa. Em sociedades menores, essa estratégia não é eficiente porque rapidamente o grupo 

identificará o trapaceiro e promoverá punição como forma de criar barreiras para o surgimento de 
novos trapaceiros (Haidt, 2012). 

A psicologia evolucionista ainda apresenta dois modelos evolutivos que sustentam a hipótese 
de que a psicopatia pode ser uma adaptação evolutiva e não uma patologia (Ene et al., 2022): o 
modelo da seleção do equilíbrio e o modelo das mudanças contingentes (Buss, 2019). O modelo de 
seleção de equilíbrio é composto por duas estratégias que estão associadas à manifestação dos traços 
de psicopatia, sendo elas a (i) seleção dependente da frequência e o (ii) nível ótimo de um traço de 

personalidade (de Vries et al., 2016; Glenn et al., 2011). A seleção dependente da frequência sugere 
que os traços psicopáticos foram selecionados porque oferecem uma vantagem de aptidão em 
ambientes específicos, desde que o número de indivíduos que utilizem essa estratégia seja 
percentualmente pequeno. Indivíduos que manifestam traços de psicopatia utilizam principalmente 

da trapaça para acessar recursos necessários, sem se comprometer com as contrapartidas das 
relações de longo prazo obtidas por alianças cooperativas. Em altas frequências, os trapaceiros se 
tornam facilmente detectáveis e têm a maior probabilidade de encontrarem outros trapaceiros, o que 

prejudicaria a eficácia dessa estratégia (Brazil et al., 2019). O nível ótimo de aptidão sustenta a 
importância da análise dos benefícios e dos custos associados à estratégia de manifestação dos traços 
psicopáticos e que essa análise pode oferecer indícios da capacidade adaptativa evolutiva, pois em 
ambientes nos quais os benefícios superam os custos, existe vantagem competitiva. Em ambientes 
com grande escassez de recursos e grande número de indivíduos, ilustrados como, por exemplo, as 
sociedades modernas de grande escala, nas quais muitas interações entre indivíduos podem ser 

encontros únicos, estratégias de engano e manipulação demonstram-se eficientes (Glenn et al., 
2011). 

O modelo das mudanças contingentes ou modelo de calibração adaptativa descreve que 
diversos mecanismos físicos e psicológicos apresentam uma resposta flexível, respondendo 
imediatamente às mudanças ambientais ou às próprias características do ambiente, como, por 

exemplo, a capacidade de reagir de forma flexível do sistema imunológico contra uma doença (Buss, 
2019; Glenn et al., 2011). Um dos mecanismos que regula essa capacidade de adaptação evolutiva 

condicional é o Sistema de Resposta ao Estresse, o qual, além de ser responsável por responder a 
desafios imediatos, tem a função de usar informações do ambiente para modificar a trajetória de 
desenvolvimento do indivíduo, correspondendo às condições locais do ambiente social e físico (Del 
Giudice et al., 2011; Ellis et al., 2013). De acordo com Ellis et al. (2019), o Sistema de Resposta ao 
Estresse tem três funções biológicas: (i) coordenar a resposta alostática do organismo aos desafios 
físicos e psicossociais, (ii) codificar e filtrar informações do ambiente, mediando a abertura do 
organismo para insumos ambientais, e (iii) regular uma série de características relevantes para a 

história de vida e comportamentos. 
 
Ambiente Organizacional e a Psicopatia 
 

“Nem todos os psicopatas estão na prisão... 

Alguns estão nas salas de reuniões das diretorias 

das empresas..." – Robert Hare (Babiak et al., 
2010) 

 
O ambiente organizacional apresenta dinâmicas sociais que são arranjadas de forma a 

maximizar os resultados relacionados com a produtividade, eficiência e qualidade. As organizações 
adotaram designs baseados em equipes para maximizar o valor de seu capital humano, adquirindo 
flexibilidade para compor e reconfigurar as competências dos colaboradores com as demandas de 
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tarefas, e desta forma, precisam desenvolver mecanismos para mediação dos conflitos entre os 
atores envolvidos (Mathieu et al., 2017). O conflito é inevitavelmente inerente às organizações em 
razão do trabalho em equipe necessário para o pleno desenvolvimento de suas atividades. 
Entretanto, nem todo conflito é prejudicial às atividades organizacionais. Ao definir conflito em 
termos de interesses opostos, confunde-se conflito com competição, este último intrinsecamente 

relacionado com objetivos incompatíveis (Mathieu et al., 2018). A meta-análise publicada por De Wit 
et al. (2012) identificou que alguns tipos de conflitos podem ser construtivos, contribuindo para o 
sucesso das organizações porque seus benefícios superam seus custos, e por meio destes, o 
pensamento convencional é desafiado, ameaças e oportunidades são identificadas e novas soluções 
são forjadas (Mathieu, 2018; Tjosvold et al., 2014). Entretanto, alguns conflitos podem resultar em 
significativas causas de sofrimento, de perturbação social e de comportamentos desadaptativos 
culturais, principalmente motivados por comportamentos manipulativos, enganosos, impulsivos, 

insensíveis, autoritários, irresponsáveis, focados no desprezo pelas normas e ética, além da busca 
por poder e status (Guenole, 2014; Harms et al., 2024). 

Pesquisadores como Bennet e Robinson (2000) investigaram comportamentos responsáveis 
por resultar em danos psicossociais além de prejuízos financeiros no âmbito das organizações, os 
quais foram categorizados como comportamentos desviantes no trabalho (workplace deviance 
behavior). Estes comportamentos desviantes, também chamados de contraproducentes, podem ser 

definidos como quaisquer atos voluntários realizados por empregados ou funcionários que 
prejudicam ou têm a intenção de prejudicar a organização ou as pessoas que nela trabalham. Alguns 
exemplos destes comportamentos são roubo, furto, fraude, absenteísmo, procrastinação, uso de 
substâncias, retaliação, vingança, assédio sexual, entre outros (Bennett et al., 2024; Mackey et al., 
2019). 

Uma outra definição de comportamento desviante no trabalho pode ser descrita como sendo 
a ação de indivíduos ou grupo de indivíduos inseridos em uma organização que configure uma 

violação voluntária de alguma norma tida como referência, diretrizes, costumes ou até regulamentos 
próprios, sendo esses desvios positivos ou negativos (Sodré, 2018). A análise deste tipo de 
comportamento identifica quatro categorias de desvios: (i) desvios de propriedade, definidos como 
sendo comportamentos de maior gravidade com prejuízos à organização, englobando as condutas 

com dano intencional a recursos da organização, apropriação de bens e o aceite de suborno ou 
propina (corrupção passiva ou ativa); (ii) desvios de produção, definidas como sendo 
comportamentos de menor gravidade com prejuízos à organização, como desperdícios de recursos, 

redução intencional e injustificada do trabalho ou não cumprimento da jornada de trabalho; (iii) 
desvio político, definidos como sendo comportamentos de menor gravidade contra os membros de 
uma organização, colocando-os em desvantagem pessoal ou política; e (iv) agressão pessoal, 
definidos como sendo comportamentos negativos graves, agressivos ou hostis, contra membros da 
própria organização, incluindo abuso verbal, assédio moral e sexual. 

O modelo de dois fatores proposto por Bennet e Robinson (2000) considera as ações que visam 

prejudicar a organização – Comportamento Contraproducente no Trabalho Organizacional (CCT-O), 
e as ações contra os indivíduos – Comportamento Contraproducente no Trabalho Interpessoal (CCT-
I). Entretanto, evidências científicas recentes sustentam a hipótese de que um modelo de três fatores 
descritos como produtividade, interpessoal e infracional descreveu com sucesso os comportamentos 
que podem impactar negativamente a dinâmica no local de trabalho de empresas inseridas no 

contexto cultural brasileiro (Cortez et al., 2024). Os resultados indicam que o comportamento 
desviante no trabalho possui correlações sistêmicas ainda não completamente evidenciadas com os 

comportamentos criminosos no âmbito das organizações, inclusive sugerindo a necessidade de que 
estes fenômenos sejam analisados de forma conjunta para promover o avanço científico, 
principalmente levando em consideração os traços de personalidade. 

Aprofundando o estudo sobre comportamento desviante nas organizações, principalmente 
através da manifestação de traços de personalidade que produzem sofrimento social e injustiças, 
surgem as evidências que sugerem que o ambiente organizacional seja altamente atrativo para o 
desenvolvimento de traços de personalidade psicopática (Babiak & Hare, 2006; Fritzon et al., 2020; 

C. Mathieu, 2022). Pesquisadores como Croom et al. (2021) identificaram níveis estatisticamente 
significativos mais elevados de traços psicopáticos em amostras empresariais e organizacionais. 
Inclusive, consta publicado estudo que correlaciona a personalidade psicopática com 
empreendedorismo. A psicopatia primária, associada a uma variação de traços normais de 
personalidade, correlaciona-se de forma estatisticamente significativa (r = 0,21; p < 0,01) com 

habilidades empreendedoras, como consciência empreendedora, criatividade empreendedora, 

oportunismo e visão (Akhtar et al., 2012). Alguns traços que compõem a psicopatia primária, como 
ser insensível, destemido e aparentemente encantador, são positivamente relacionados ao sucesso 
empresarial, confundindo essas manifestações comportamentais com uma suposta adaptação 
cultural competitiva na exploração de oportunidades de negócios e na busca por inovações 
(Bronchain et al., 2020; Kranefeld, 2023; Silvério et al., 2023; Wallace et al., 2024). 

Indivíduos que apresentam traços de psicopatia podem ter um relacionamento privilegiado 
com os crimes corporativos ou crimes do colarinho branco (Boddy, 2009; Clarkson & Darjee, 2021; 



 
9 Teoria da História de Vida Organizacional 

Collins & Schmidt, 1993; Mathieu, 2022), destacando que há descrição do modelo do processo de 
evolução dos indivíduos que manifestam altos traços de psicopatia dentro das empresas (Babiak, 
2016). Estes indivíduos possuem facilidade para serem contratados e, uma vez no cargo, tanto as 
estruturas organizacionais quanto o sistema criminal permitem que eles utilizem seu poder de abusar 
de outras pessoas ou de cometer crimes corporativos sem ter que temer ou enfrentar as 

consequências, tornando os crimes corporativos o tipo perfeito de crime para estes indivíduos 
(Laurijssen et al., 2024; Mathieu, 2022). 

Traços de personalidade como ousadia, destemor e implacabilidade, manifestados pela busca 
por emoções, alta tolerância ao risco, frieza e foco absoluto nos resultados, muitas vezes atraem 
empresas que necessitam de liderança e orientações fortes (Croom et al., 2021). Dessa forma, os 
indivíduos que apresentam altos traços de psicopatia, como insensibilidade emocional, necessidade 
de estimulação, falta de empatia e de remorso, disposição para mentir e manipular, além da busca 

pela exposição ao risco (Babiak & Hare, 2006), podem apresentar diferenciais competitivos no 
ambiente organizacional (Mathieu, 2022; Palmen et al., 2021). Esses diferenciais permanecem 

particularmente alinhados com as teorias da Administração, principalmente quando o racionalismo 
instrumental transborda a capacidade de humanização dentro das organizações, adquirindo uma 
dimensão técnica e instrumental (Cortez et al., 2019). 

Estes princípios necessários às organizações descrevem a relação do homem e da natureza na 

qual prevalecem os meios para se alcançarem os fins já determinados e a aplicação de regras técnicas 
para a sua consecução (Weber, 1930/2013). As organizações, para atingirem os lucros, tendem a 
produzir excessos do maximalismo tradicional, que tanto conduz ao sofrimento quanto destrói os 
ambientes internos e externos da empresa (Mozzato & Grybovski, 2013). De maneira estrutural, 
esse aspecto instrumental da racionalidade formal encontra afinidade com as exigências produtivas 
do capitalismo, pois ao reduzirem o homem e a natureza ao estatuto de ser, os classificam como 
mais uma variável no cálculo e na avaliação técnica das chances de êxito e lucro (Balenciaga, 2008; 

Valle, 2017), suprimindo aspectos emocionais e psíquicos enquanto mecanismos de decisão do 
indivíduo (Swedberg, 2014). Ao suprimir esses aspectos, submetem os indivíduos inseridos no 
ambiente social à incapacidade de buscar o equilíbrio entre aspectos racionais e emocionais, os quais 
são imprescindíveis para a saúde física e mental (Haidt, 2001).  

Ao pressionar o indivíduo para que se manifeste negligenciando suas emoções, o ambiente 
corporativo promove uma seleção de indivíduos que tenham a capacidade de adaptar-se 
culturalmente a essas exigências (Ene et al., 2022). A base cultural das normas congruentes exerce 

uma pressão que pode encontrar resposta nas capacidades adaptativas promovidas pela evolução 
biológica. Destacam-se aqui, de forma análoga, as similaridades entre a manifestação da 
personalidade psicopática e as raízes da Administração (Boddy, 2023): a psicopatia se destaca 
principalmente pela incapacidade cognitiva de combinar a área emocional com o raciocínio e o 
comportamento (Rodríguez et al., 2018), enquanto a administração clássica busca o racionalismo 
instrumental, fomentando processos de decisões racionais em nível organizacional que não 

consideram os aspectos emocionais dos stakeholders (Weber, 1930/2013). Decisões motivadas por 
aspectos emocionais são consideradas menos eficazes do que as decisões puramente racionais, 
porque deixam de maximizar lucros e resultados materiais (Valle, 2017).  

Essa analogia que sugere uma explicação para a afinidade entre a psicopatia e a essência do 
capitalismo, é  encontrada em evidências científicas (Arfeli & Gradella Junior, 2023; Balenciaga, 

2008; Boddy et al., 2022; Spash, 2022). Babiak et al. (2010) identificaram uma maior incidência de 
traços de psicopatia no ambiente corporativo: aproximadamente 3,9% dos gerentes pontuaram com 

mais de 30 pontos no instrumento Psychopathy Checklist-Revised (Hare, 2003) em amostra de 203 
gerentes e executivos, enquanto estima-se que na população geral apenas 1% apresenta a mesma 
pontuação. Boddy (2009; 2011) e Boddy et al. (2010) identificaram que quanto mais alto o cargo na 
hierarquia das empresas, maior a probabilidade de encontrar psicopatas corporativos: 3,5% no nível 
sênior ao contrário de 1% no nível júnior; e quanto maior o grau na hierarquia das organizações, 
maior o relato de ter se relacionado com indivíduo que apresente traços de psicopatia (Boddy et al., 
2010). Blickle et al. (2006) e Barnard (2008) identificaram que fraudadores com altos traços de 

psicopatia apresentam baixo autocontrole comportamental, alto hedonismo e alto narcisismo, 
manifestados principalmente por habilidades interpessoais altamente refinadas como a capacidade 
de persuadir, bajular, envergonhar, evitar, acalmar e manipular suas vítimas durante o curso da 
fraude. No mundo corporativo, o comportamento psicopático dos funcionários seniores, incluindo o 
bullying, a manipulação e o egoísmo, pode ter efeitos cascata em toda a organização, promovendo 

uma cultura corporativa que recompensa esses comportamentos psicopáticos (Boddy, 2011). Hare 

et al. (2012) destacam que gerentes com altos traços psicopáticos apresentaram pontuação alta no 
Fator 1 (Interpessoal / Afetivo) e baixa pontuação no Fator 2 (Estilo de vida/ Antissocial). Enquanto 
o Fator 2 é associado em grande parte a fatores genéticos, o Fator 1 apresenta forte correlação com 
fatores ambientais como aparência física, habilidades e conexões sociais, inteligência, educação, 
conexões familiares e políticas, além de recursos financeiros e legais para proteção.  

Durand (2019b) desenvolveu e validou o instrumento Durand Adaptive Psychopathic Traits 
Questionnaire (DAPTQ) com o objetivo de medir traços psicopáticos adaptativos como liderança, 
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destemor e criatividade. O indivíduo que pontua alto neste instrumento é descrito com o termo 
psicopata bem-sucedido, pois apresentaria vários traços essenciais da psicopatia (e.g. falta de 
empatia, alta dominância) mas não manifesta traços generalizados encontrados na psicopatia 
secundária, como comportamentos agressivos. De acordo com Lilienfeld et al. (2015), três modelos 
explicativos foram desenvolvidos com o objetivo de explicar o comportamento do psicopata bem-

sucedido (“psicopata funcional”). O primeiro, o modelo de gravidade diferencial, considera a 
psicopatia bem-sucedida uma manifestação mais branda da personalidade psicopática, 
diferenciando-se apenas na intensidade. O segundo, o modelo de expressão moderada, considera a 
psicopatia bem-sucedida como uma manifestação atípica da personalidade psicopática devido a 
fatores de proteção (e.g. resiliência ao estresse ou charme social) que moderam os efeitos de traços 
disfuncionais relacionados ao constructo. O terceiro, o modelo de configuração diferencial, conceitua 
o aspecto multidimensional da psicopatia e o compartilhamento de traços comuns que tanto 

compõem a psicopatia bem-sucedida (e.g. ousadia e extroversão) quanto a psicopatia disfuncional 
(e.g. falta de empatia e impulsividade). Durand (2019a) define o constructo dos traços psicopáticos 

adaptativos em nove dimensões: liderança, pensamento lógico, compostura, criatividade, destemor, 
inteligência financeira, foco, extroversão e gestão. 

A psicopatia bem-sucedida foi associada a fatores como destemor, imunidade ao estresse, 
liderança, orgulho, aversão à punição durante o conflito e status socioeconômico estável (Wallace et 

al., 2024). Estes indivíduos podem ter sofrido influências de fatores ambientais positivos, como 
melhor educação, nível socioeconômico mais alto e ter sido apresentados a uma rede de negócios, o 
que permite serem selecionados pelo ambiente corporativo ao aproveitarem-se das fraquezas de 
comunicação, sistemas e processos organizacionais, conflitos interpessoais e estressores gerais do 
ambiente organizacional, promovendo fraudes, abusos e conflitos (Babiak & Hare, 2006).  

Consta inclusive elaborado um modelo de processo responsável por identificar pelo menos 
cinco etapas na carreira dos psicopatas corporativos: (i) entrada na organização – psicopatas 

prosperam manipulando sua autoimagem nas entrevistas de admissão e mentindo nos currículos; 
(ii) avaliação – psicopatas examinam a empresa buscando quem seria útil para ser manipulado, 
criando uma rede e imagem que usarão para futuras manipulações; (iii) manipulação – inicia-se a 
fase de criação de conflitos e desinformação para promover sua carreira, aproveitando-se de seus 

alvos e desacreditando os seus rivais em potencial publicamente; (iv) confronto – as vítimas ao 
descobrirem que estão sendo manipuladas, buscam denunciar aos subordinados porém suas 
reputações já sofreram adulterações e não encontram sustentação; e (v) ascensão – psicopatas 

eliminam a concorrência e ascendem na hierarquia organizacional (Babiak, 2016). Essas estratégias 
são principalmente maximizadas através do reequilíbrio entre os domínios da empatia. 

A empatia, crucial para a interação humana, é um constructo multidimensional com dois 
domínios centrais: (i) cognitivo - a capacidade de compreender e inferir os estados mentais e 
emocionais dos outros; e (ii) afetivo - a capacidade de adotar as perspectivas mentais dos outros e 
sentir as emoções deles (Campos et al., 2022; Cox et al., 2012). A psicopatia está associada a déficits 

na empatia afetiva, enquanto indivíduos com traços de personalidade psicopática frequentemente 
mantêm intactas as habilidades de empatia cognitiva (Dadds et al., 2009; Mullins-Nelson et al., 
2015; Murphy & Lilienfeld, 2019). Embora algumas evidências sugiram que a falta de empatia pode 
não ser uma característica central da psicopatia, mas sim um fenômeno relacionado ou correlato, 
potencialmente moderado por outros fatores (Međedović et al., 2018), os traços interpessoais e 

afetivos parecem emergir como a dimensão primária para explicar os déficits de empatia afetiva, 
enquanto os traços impulsivos e antissociais são menos informativos para distinguir entre empatia 

cognitiva e afetiva (Campos et al., 2022). 
Os déficits de empatia em grupos com altos níveis de psicopatia foram mais pronunciados no 

domínio afetivo em comparação com a empatia cognitiva, exibindo um padrão de atenção orientada 
para objetivos que os leva a ignorar sinais emocionais periféricos e o sofrimento alheio. Isso reduz 
sua capacidade de pausar e processar as emoções negativas dos outros - um passo fundamental 
para a empatia e para a inibição da violência (Campos et al., 2022; Rijnders et al., 2021). A 
dissociação entre os domínios da empatia destaca o paradoxo da emoção: se o processamento 

cognitivo pode compensar os déficits de empatia afetiva em indivíduos com determinados traços 
psicopáticos (Campos et al., 2022), uma vez que os componentes afetivo e cognitivo podem não se 
integrar de forma eficaz, resultando em falta de empatia e comportamento egocêntrico (Rijnders et 
al., 2021). Essa lacuna entre os domínios da empatia pode ser atenuada através do desenvolvimento 
da empatia cognitiva (reconhecer os sentimentos do outro) como um meio de compensar a falta de 

empatia afetiva (sentir o que o outro sente), permitindo que indivíduos com altos traços psicopáticos 

exibam emoções sem, de fato, experimentá-las genuinamente (Dadds et al., 2009). 
Embora a dissociação entre os domínios da empatia seja amplamente discutida, estudos 

recentes sugerem que a dimensão comportamental da empatia pode servir como uma via 
compensatória ou performativa em indivíduos com traços psicopáticos elevados (Campos et al., 
2022; Cheng et al., 2021). A empatia comportamental se manifesta por meio de ações observáveis 
de cuidado, apoio ou respostas socialmente adequadas, mesmo na ausência de uma ressonância 
emocional genuína (Genzer et al., 2023; Vallete d’Osia & Meier, 2024). Indivíduos com empatia 
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afetiva prejudicada, mas com empatia cognitiva preservada, podem simular comportamentos 
empáticos como um mecanismo adaptativo ou estratégico, utilizando suas habilidades de 
reconhecimento emocional para gerar impacto social positivo - ou manipulador - dependendo de 
seus objetivos (Kahhale et al., 2024; Openhaim et al., 2024). Isso evidencia o uso instrumental da 
empatia em ambientes corporativos, especialmente na ascensão de indivíduos que exibem 

tendências manipuladoras e falta de remorso (Mathieu et al., 2013; Mathieu, 2022). 
Paralelamente, a empatia compassiva, que une a compreensão cognitiva do sofrimento alheio 

com uma motivação sincera para aliviá-lo, tem sido proposta como um contrapeso ético à cisão entre 
os domínios da empatia (Decety & Jackson, 2004; Decety & Jackson, 2006; Sinclair et al., 2016; 
Singer & Klimecki, 2014). Estreitamente relacionada está a empatia somática, que abrange respostas 
corporais involuntárias - como tensão muscular ou mímica - aos estados emocionais dos outros, 
enfatizando a dimensão sensoriomotora da experiência empática (Chen et al., 2019; Levenson & 

Ruef, 1992; Preckel et al., 2018; Raine et al., 2022). Essas formas integram-se ao modelo de dupla 
via da empatia, uma estrutura neuropsicológica que propõe que tanto vias rápidas e emocionais 

(afetivas/somáticas) quanto vias lentas e deliberativas (cognitivas) operam em conjunto (Heyes, 
2018; Yu & Chou, 2018). Embora esse modelo explique o processamento interno da empatia, a 
empatia comportamental refere-se à expressão externa desses processos por meio de ações 
observáveis - como ajudar, apoiar ou manipular os outros - e é moldada pelo grau em que os 

componentes cognitivos e afetivos se integram (Batchelder et al., 2017; Bensalah et al., 2016; 
Cameron et al., 2019; Vallete d’Osia & Meier, 2024). Em indivíduos com traços psicopáticos, a 
empatia comportamental pode emergir estrategicamente a partir de vias cognitivas intactas, mesmo 
na ausência de uma ressonância emocional genuína (Campos et al., 2022; Dadds et al., 2009). 
Compreender essas distinções sutis entre perfis de empatia é fundamental para distinguir 
comportamentos pró-sociais autênticos de manipulação social calculada em estruturas de liderança 
e poder (Rijnders et al., 2021). 

Crucialmente, fatores socioculturais e desenvolvimentais mais amplos - incluindo trauma, 
pobreza e violência sistêmica - desempenham um papel fundamental na formação das capacidades 
empáticas, com implicações diretas para o comportamento em ambientes de trabalho (Larsen et al., 
2025). Como demonstram Santos et al. (2023) em seu estudo com crianças com condições de 

neurodesenvolvimento em contextos brasileiros marcados pela pobreza e violência, a empatia não 
pode ser conceituada apenas como um traço individual ou uma competência de liderança. Em vez 
disso, deve ser compreendida dentro de uma matriz de estratégias de sobrevivência precoce, 

adversidade intergeracional e negligência social crônica. Quando indivíduos moldados por tais 
ambientes ingressam em espaços organizacionais, podem apresentar distanciamento emocional, 
hipervigilância ou agressividade reativa - não como indicadores de psicopatia, mas como respostas 
adaptativas à exposição prolongada a ameaças e à falência institucional. Esses indivíduos também 
podem carregar ressentimentos residuais ou operar com roteiros interpessoais defensivos, que 
inibem comportamentos pró-sociais comumente esperados em ambientes de trabalho colaborativos 

e emocionalmente inteligentes. 
Assim, na psicologia organizacional, compreender a empatia - especialmente seus déficits, 

supressão ou performance estratégica - requer a integração de quadros neuropsicológicos e 
socioemocionais desenvolvimentais (Cox et al., 2012; Decety & Jackson, 2004). O que pode, 
superficialmente, apresentar-se como falta de engajamento emocional ou comportamento 

manipulador em contextos profissionais pode, na verdade, derivar de histórias mais profundas de 
exclusão social e desconfiança adaptativa (Međedović et al., 2018). Reconhecer essa interação entre 

violência estrutural e comportamento no ambiente de trabalho permite intervenções mais justas e 
eficazes, especialmente no desenvolvimento de liderança, na resolução de conflitos e na saúde 
mental ocupacional (Vallete d’Osia & Meier, 2024). Essa perspectiva mais ampla não desculpa 
condutas prejudiciais, mas reformula certos comprometimentos empáticos como lógica de 
sobrevivência, exigindo respostas sistêmicas que vão além de diagnósticos individuais para abordar 
as condições ambientais sob as quais a empatia pode ser cultivada - ou bloqueada (Heyes, 2018). 

Neste ponto, contudo, torna-se necessário avaliar criticamente as limitações explicativas dos 

modelos etológicos e psicobiológicos simplificados, que frequentemente buscam universalizar 
tendências comportamentais por meio de narrativas evolucionistas dissociadas da especificidade 
sociocultural. Embora a psicologia evolutiva ofereça insights valiosos sobre a natureza adaptativa 
dos traços psicopáticos, especialmente em ambientes de alto risco ou com escassez de recursos, 
corre o risco de se tornar reducionista ao negligenciar como instituições historicamente situadas, 

pressões normativas e sistemas econômicos modulam a expressão desses traços na vida 

organizacional (Cantor, 2001; Olding, 1985). De modo semelhante, a economia comportamental e a 
psicologia clássica do trabalho e das organizações frequentemente operam com suposições 
excessivamente simplificadas sobre a racionalidade ou sobre estruturas fixas de personalidade, 
ignorando como a empatia, a confiança ou o desligamento moral são moldados de forma dinâmica 
por lógicas institucionais, assimetrias de poder e economias culturais do afeto (Zagaria et al., 2021). 

Para superar tal miopia epistemológica, propomos uma integração transdisciplinar 
fundamentada na Teoria da História de Vida Organizacional (THV-O). Esse referencial acolhe as 
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contribuições fundamentais da psicologia evolucionista - reconhecendo a psicopatia como uma 
potencial Estratégia de Vida “rápida” sob contingências ambientais específicas (Ene et al., 2022; 
Hertler et al., 2018; Zeigler-Hill & Young, 2024), ao mesmo tempo em que incorpora explicitamente 
mediações socioinstitucionais, desenvolvimentais e culturais (DiMaggio & Powell, 2005; Edwards et 
al., 2024; Puente-Palacios et al., 2016; Pires et al., 2024). Embora esses domínios frequentemente 

apresentem tensões ontológicas e metodológicas, eles podem ser articulados por meio de uma 
abordagem centrada na práxis, que privilegia a adaptação contextual, a construção de significados 
e os determinantes estruturais. 

Nessa perspectiva, as organizações não são meramente ambientes neutros, mas ecologias 
seletivas que podem amplificar ou suprimir certos fenótipos comportamentais, incluindo aqueles 
alinhados à psicopatia subclínica - com base em incentivos de desempenho, hierarquias e climas 
regulatórios (Morgan, 2011). O contexto organizacional, portanto, opera não apenas como um 

cenário, mas como um sistema em coevolução, capaz de moldar estratégias individuais de história 
de vida de maneiras que borram as fronteiras entre adaptação, oportunismo e erosão ética (Golden, 

1992; Friedman & Olekalns, 2021). Esse olhar possibilita uma transição para uma análise mais 
estrutural do comportamento corporativo e da criminalidade, na qual os crimes de colarinho branco 
deixam de ser tratados como falhas morais de indivíduos isolados, passando a ser compreendidos 
como fenômenos emergentes dentro de ecossistemas institucionais projetados para recompensar a 

racionalidade instrumental e a supressão estratégica da empatia (Clarkson & Darjee, 2022; Clinard 
et al., 1979; Ribeiro et al., 2019). 

 
Crimes Corporativos e as Organizações Criminosas 

O termo geral da psicologia popular para crimes corporativos, “crime de colarinho branco”, foi 
utilizado pela primeira vez por Edwin Sutherland, quando publicou uma revisão sociológica 
multidisciplinar com o objetivo de integrar a perspectiva dos economistas, acostumados às relações 

empresariais, com a dos sociólogos, experientes em criminologia (Sutherland, 1940). A contribuição 
científica desta publicação consistiu em buscar conceituar os crimes cometidos por pessoas que 
pertenciam a um nível socioeconômico alto e que teriam de alguma forma auxílio de sua ocupação 
profissional para consumá-los, utilizando em parte seu status de alto executivo ou empresário para 

dissimular seus atos ilícitos (Araujo et al., 2020). A inauguração da percepção dessa definição 
contribuiu para o entendimento de como enormes desigualdades sociais podem ser responsáveis por 
produzir sofrimento social, principalmente pelo fato de que o Estado não consegue ser tão eficiente 

combatendo os crimes cometidos por indivíduos pertencentes às altas classes socioeconômicas 
quando comparados aos indivíduos proletariados (Oliveira, 2019). A ciência vem aprimorando estes 
conceitos e atualmente define os crimes de colarinho branco como sendo atos ilegais e antiéticos 
que violam a responsabilidade fiduciária da confiança pública, cometidos por um indivíduo ou 
organização, geralmente durante o curso de uma atividade ocupacional legítima, por pessoa de 
status social elevado ou respeitável, para ganho pessoal ou organizacional (Ribeiro et al., 2019). 

O termo crime corporativo descreve um tipo particular de crime do colarinho-branco, pois 
ocorre em um contexto complexo e diverso envolvendo uma variedade de relacionamentos entre 
diretores de empresas, executivos, gerentes de uma ou mais empresas, grupos econômicos ou 
subsidiárias (Clinard et al., 1979). Estas condutas que violam o ordenamento jurídico, ou seja, 
antijurídicas, podem ser divididas entre os crimes cometidos para ganhos pessoais de indivíduos no 

exercício de suas profissões ou os crimes cometidos por empresas para o benefício das próprias 
organizações, o que beneficiaria indiretamente o administrador responsável pela mesma (Kramer, 

1984). Ampliando a análise das possibilidades das condutas antijurídicas das organizações, pode-se 
dividir os crimes financeiros em duas categorias: (i) os crimes corporativos, os quais são cometidos 
em benefício da corporação, e (ii) os crimes ocupacionais, os quais são cometidos contra a corporação 
e em benefício daquele que comete o crime, abrangendo não somente os crimes cometidos pela 
corporação, mas também os crimes cometidos contra ela (Oliveira & Silveira, 2021). Um outro 
aspecto importante apresenta uma circunstância relevante para entender o fenômeno: a 
intencionalidade ou não do crime corporativo, isto é, se o crime foi resultado de decisões corporativas 

e gerenciais ou de má conduta ou negligência do indivíduo. Tem-se aqui as consequências das 
decisões que são tomadas em acordo com os objetivos normativos organizacionais, ou seja, o lucro 
corporativo. As teorias sobre o crime organizacional propõem a seguinte divisão: (i) o crime que 
ocorre quando uma organização se depara com obstáculos às oportunidades legítimas para realizar 
seus objetivos e (ii) o crime que ocorre quando oportunidades ilegítimas para realizar os objetivos 

da organização estão disponíveis para os atores organizacionais (Kramer, 1984).  

O termo crime financeiro é utilizado também para descrever as complexas formas de lavagem 
de dinheiro, as quais utilizam arranjos jurídicos complexos para permitir que os produtos das 
atividades criminosas possam ser reinseridos no sistema financeiro e beneficiar os autores dos 
crimes. Apesar de não ser obrigatória a lavagem de dinheiro com o auxílio das organizações 
empresariais, sua utilização tem a capacidade de aumentar consideravelmente as chances de 
impunidade (Moro et al., 2019). O crime de lavagem de dinheiro caracteriza-se por um conjunto de 
operações comerciais ou financeiras que buscam a incorporação na economia de cada país, de modo 
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transitório ou permanente, de recursos, bens e valores de origem ilícita, e em termos práticos 
consiste no meio pelo qual o dinheiro com origem em atividades ilícitas é transformado em dinheiro 
com aparência lícita. 

Por definição, a lavagem de dinheiro se aplica a um recurso financeiro que tem origem ilícita, 
desta forma, obrigatoriamente considerando que outro crime ocorreu antes da lavagem, o crime 

antecedente (Moro et al., 2019). Essa estratégia para usufruir os proventos dos crimes é utilizada 
por indivíduos envolvidos com terrorismo, tráfico de drogas, tráfico de seres humanos, crimes 
ambientais, corrupção, latrocínios e toda gama de crimes que o resultado da conduta antijurídica 
resulte em ganho financeiro ilícito (Vecchio, 2020). O contexto organizacional e suas estruturas 
jurídicas que compõem as operações corporativas produzem um ambiente contábil e complexo que, 
ao tangenciar os limites do ordenamento jurídico, torna-se um ambiente atraente para as 
possibilidades de lavagem de dinheiro, principalmente em razão da sua alta especialização ou 

verticalidade. Dessa forma, apresenta-se a correlação de que quanto mais socialmente repugnante 
o crime antecedente cometido, maior será a necessidade de utilizar uma estrutura de lavagem de 

dinheiro capaz de proteger o produto do crime e eventualmente manter a impunidade dos criminosos.  
A justificativa de trazer à tona esse escopo ganha importância quando analisando que os 

crimes corporativos estão configurados em uma cadeia de agentes que incluem o Estado (Oliveira & 
Silveira, 2021). Uma das teorias sustenta que o comportamento criminal no âmbito das corporações 

ultrapassa o produto das relações e interações humanas em contextos específicos, constituindo-se 
em uma atividade legítima da personalidade jurídica ao transgredir leis no interesse da maximização 
dos lucros. Ao mesmo momento que disfarçam ilegalidades, omitem lucros ilegais, destroem 
evidências e corrompem agentes do Estado para que as leis não sejam aplicadas a elas, as 
organizações criam uma estrutura altamente complexa para que os produtos destes crimes sejam 
transformados de forma a serem inseridos novamente no sistema financeiro nacional, promovendo 
a lavagem de dinheiro (Oliveira, 2019). Grandes investigações mundiais relacionando a capacidade 

de estruturas complexas de empresas offshore situadas em paraísos fiscais apontam para o papel 
das mesmas na facilitação da ocultação dos pagamentos de corrupção e que isto contribui 
substancialmente para os custos sociais relacionados à corrupção, estimando em 5% do PIB global 
anual (O'Donovan et al., 2019). Destaca-se a crescente influência das empresas na democracia, 

invadindo as três esferas que são fundamentais para a democracia funcional: a esfera política da 
tomada de decisões, a esfera pública da deliberação e a esfera privada dos interesses do cidadão 
(Nyberg, 2021). 

O crime de corrupção também costuma ser associado ao conceito de crimes financeiros 
principalmente em virtude da necessidade de que os indivíduos que praticam essas condutas 
costumam promover a lavagem de dinheiro para poderem usufruir destes recursos. A correlação 
direta entre cometer o crime e fazer uso dos seus produtos e benefícios é muito significativa, inclusive 
desestimulando a conduta criminosa quando existe a incerteza de que será possível aproveitar os 
benefícios da mesma (Moro et al., 2019). Isso é reforçado principalmente pelas pesquisas que 

sugerem que a decisão de cometer um crime se baseia na avaliação de custos e benefícios de cinco 
dimensões: (i) esforços necessários para cometer o crime; (ii) os riscos de ser detectado; (iii) as 
recompensas associadas ao crime, (iv) as condições que podem apoiar o crime, e (v) as desculpas 
que o ofensor pode usar para justificar suas ações (Benson & Simpson, 2009). Em termos gerais, a 
corrupção seria a materialização das estratégias empresariais com o objetivo de influenciar o 

ambiente regulatório utilizando o excedente do acúmulo de capital obtido com seu histórico de 
atividades desenvolvidas, corroendo os processos democráticos e a confiança dos cidadãos (Lacerda 

et al., 2019; Oliveira & Silveira, 2021). 
As organizações empresariais são estruturas organizadas orientadas para os objetivos de 

produção de bens e serviços, resultando em uma receita financeira positiva para o seu exercente. O 
Estado organiza e delimita os limites das possibilidades de atuação destas atividades econômicas por 
meio dos aspectos legais, determinando o que é permitido e o que é vedado, principalmente por 
meio das promulgações de leis criminais e das políticas tributárias (Andrade, 2020). Os limites para 
a distinção entre uma atividade empresarial legal ou ilícita são basicamente os limites que o Estado, 

enquanto legislador, é capaz de impor a partir de sua percepção do bem-estar social da população 
(Medeiros & Silveira, 2017). As empresas permanecem constantemente tangenciando estes limites 
legais, buscando posicionar-se em nichos de mercados altamente rentáveis, inclusive buscando 
influenciar o Estado para que reveja seus limites legais promulgados, permitindo esse alcance 
empresarial (Oliveira, 2019). As empresas estão alocando cada vez mais recursos financeiros em 

atividades destinadas a influenciar as políticas públicas (Alzola, 2013), com o objetivo de criar 

vantagens competitivas em termos de lucros empresariais diretos ou de garantir uma mudança 
favorável na política (Nyberg, 2021). Esses argumentos precisam ser considerados empiricamente, 
pois já existe a constatação de pesquisadores responsáveis por identificar a significativa negligência 
da psicologia forense em estudar os crimes do colarinho-branco (Clarkson & Darjee, 2022). 
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Teoria da História de Vida Organizacional   
Haidt (2012) propõe formas inovadoras de entender o funcionamento das organizações 

empresariais, associando-as de maneira análoga ao funcionamento de superorganismos, os quais 
buscam como princípios básicos sobreviver e promover a sinergia de seus recursos para garantir a 
sua sobrevivência. Morgan (2011) elaborou metáforas para aprofundar o entendimento das 

organizações, e dentre elas a associação destas como organismos vivos. Essa perspectiva 
interdisciplinar, orientada em parte pelas teorias da Psicologia Evolucionista encontra 
simultaneamente fundamentos na Teoria Geral dos Sistemas, a qual proporciona uma análise da 
complexidade das relações estudadas, principalmente a partir da premissa de que o todo é maior do 
que a soma das partes, premissa esta derivada da Gestalt (Von Bertalanffy, 1968). De acordo com 
Von Bertalanffy (1968, 1972), se a ciência soubesse todas as partes que compõem um sistema e 
todas as relações entre elas, o comportamento do sistema poderia ser estudado a partir do 

comportamento das partes. Entretanto, como existe uma lacuna no conhecimento, a busca por 
entender os fenômenos enquanto sistemas abertos, ou seja, que se relacionam entre si e com o 

ambiente em que estão inseridos, é fundamental para mapear as correlações e poder descrever os 
fenômenos de forma a criar perspectivas científicas multidimensionais.  

Um dos principais propósitos da Teoria Geral dos Sistemas é buscar a integração dos ramos 
das ciências individuais, aproximando-nos da unidade da ciência, principalmente observando a 

tendência de integração das ciências naturais e sociais (Bertalanffy, 1968). Inicialmente desenvolvida 
pelas ciências biológicas, a Teoria Geral dos Sistemas adequou-se às ciências sociais, tornando-se 
uma das bases para o desenvolvimento da Abordagem Sistêmica na Administração (Neves & Maciel, 
2022; Oliveira & Portela, 2006). Essas premissas foram utilizadas para o desenvolvimento de teorias 
como a Teoria dos Sistemas Adaptativos Complexos (Lansing, 2003), a qual descreve que sistemas 
compostos por agentes interconectados têm a capacidade de se adaptar e evoluir em resposta a 
mudanças no ambiente. Dessa forma, as organizações passam a ser analisadas como sistemas 

complexos e abertos, compostas por subsistemas que interagem entre si e com o meio ambiente em 
que estão inseridas com o objetivo de garantir a sua sobrevivência (Santos & Alvares, 2022), 
inclusive por meio das analogias entre sistemas vivos (organismos) e sistemas organizados 
(organizações), utilizando conceitos de ecologia e sustentabilidade no âmbito das empresas (Kuzma 

et al., 2017). Antes da análise sistêmica, os psicólogos infantis estudavam a criança, os sociólogos 
estudavam a família, os administradores estudavam as organizações, os antropólogos estudavam a 
sociedade, os economistas estudavam a economia e os cientistas políticos estudavam a estrutura 

governamental ampla (Hertler et al., 2018).  
A Teoria da História de Vida Organizacional (THV-O) constrói suas premissas a partir da 

multidisciplinaridade nas áreas da ciência, utilizando a Teoria Geral dos Sistemas, apropriando-se de 
modelos teóricos da biologia, psicologia, ciências sociais e do direito, para que de forma sistêmica 
possa-se buscar desvelar as complexas maneiras em que as partes se correlacionam e se influenciam 
mutuamente, principalmente porque, seja a personalidade o que for, ela com certeza faz parte de 

um sistema (Allport, 1961). Essa visão multidisciplinar encontra amparo nas pesquisas científicas 
que sugerem a necessidade de mais equilíbrio entre a validade interna e ecológica na pesquisa em 
psicologia aplicada, sugerindo que, em virtude da baixa validade ecológica, vários estudos não são 
adotados por profissionais inseridos no mundo real (Banks et al., 2016; Fischer & Ashkenazi, 2024). 
Sugerem aumentar a validade ecológica e, consequentemente, aumentar a probabilidade de serem 

utilizados em contextos do mundo real, através da inclusão de profissionais de diferentes áreas de 
atuação e do conhecimento, fornecendo maiores insights sobre as deficiências ecológicas das 

propostas de pesquisa.  
Desenvolvendo a análise sistêmica multidisciplinar, a Teoria da História de Vida Organizacional 

(THV-O) busca explicar as dinâmicas complexas nas quais as organizações impactam os aspectos 
psicológicos dos indivíduos que fazem parte de seus quadros de recursos humanos. Ao considerar as 
organizações como sistemas abertos que se assemelham a organismos vivos, propõe-se a analisá-
las a partir da Teoria da História de Vida (Hertler et al., 2018), a qual sustenta que os organismos 
inseridos em ambientes com escassez de recursos realizarão compensações no esforço alocado para 

resolver problemas adaptativos evolutivos. Em síntese, quando inserido em um ambiente de alto 
estresse e de incertezas, o indivíduo pode decidir focar todas as suas energias em sobreviver, 
abandonando temporariamente qualquer esforço que não seja focado neste objetivo imediato. Com 
base nestes argumentos, desenvolve-se a hipótese de que as organizações, enquanto 
superorganismos, de forma análoga, também têm a alocação de seus recursos influenciada pelo 

ambiente em que estão inseridas. A Teoria da História de Vida vem sendo adotada para aprofundar 

o conhecimento em determinadas áreas da ciência, sendo a THV-E (Teoria da História de Vida na 
Biologia Evolutiva) e a THV-P (Teoria da História de Vida na Psicologia) (Frankenhuis & Nettle, 2020; 
Silva Junior et al., 2024; Yang et al., 2022). O que se propõe neste artigo é a utilização da Teoria da 
História de Vida para analisar as Organizações (THV-O). 

A THV-O sustenta que a análise da incidência de constructos como a manifestação de traços 
de psicopatia e a manifestação de comportamento desviante no trabalho devem considerar as 
características do ambiente em que a própria organização está inserida. Empresas que estão 
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inseridas em ambientes com baixa concorrência, mercado a ser explorado em expansão e grandes 
barreiras de entrada, definidos como Blue Ocean (Kim & Mauborgne, 2005), os quais de forma 
análoga podem ser considerados ambientes com “baixo estresse” e “abundância de recursos”, se 
comportariam como organismos que utilizam uma estratégia de história de vida “lenta”. Isso significa 
que o foco deixa de ser exclusivamente o lucro e o resultado, ou seja, “sobreviver”. O foco passa a 

pensar no investimento de longo prazo, da mesma forma que os organismos que utilizam essa 
estratégia. 

De forma oposta, empresas que estão inseridas em ambientes externos sem barreiras de 
entrada, com alta concorrência e mercado saturado, definidos como Red Ocean (Kim & Mauborgne, 
2005), os quais de forma análoga podem ser considerados ambientes com “alto estresse” e “escassez 
de recursos”, se comportariam como organismos que utilizam uma estratégia de história de vida 
“rápida”. Isso significa que priorizariam a alocação de recursos exclusivamente para a sobrevivência 

imediata, o que no caso das empresas seria o foco exclusivo no lucro e nos resultados operacionais 
da organização. Empresas com essas características poderiam, em tese, se beneficiar de 

colaboradores internos que manifestem altos traços de psicopatia.  
Um conceito que sustenta essa Teoria da História de Vida Organizacional é a emersão nas 

organizações: refere-se ao processo pelo qual características, comportamentos ou padrões 
individuais se combinam e se transformam em fenômenos coletivos ou organizacionais. Este processo 

ocorre quando as qualidades ou ações de indivíduos dentro de uma organização se unem para formar 
padrões que são distintos e mais complexos do que a soma de suas partes individuais (Cortez & 
Zerbini, 2020). Esse processo de emersão demonstra a complexidade resultante da dinâmica da 
natureza que caracteriza as organizações, tanto no nível micro, meso e macro, referindo-se à 
transformação de fenômenos do nível micro que dão lugar a constructos coletivos (meso ou macros) 
(Puente-Palacios et al., 2016). O comportamento deixa de ser parte de um ou outro membro e se 
transforma em elemento que perpassa todos os integrantes, afetando a cultura e o clima 

organizacional. De forma complementar, outro conceito que sustenta a THV-O é a teoria do 
isomorfismo organizacional (DiMaggio & Powell, 1983). As organizações demonstram tendências de 
convergir suas práticas, estruturas e culturas a partir das pressões exercidas pelo ambiente em que 
estejam inseridas (DiMaggio & Powell, 2005). Destaca-se a Teoria da Agência ou Teoria do Agente 

Principal, a qual promove sustentação para a THV-O quando apresenta que, quando os conflitos entre 
os interesses dos atores que compõem o sistema entram em conflito direto (organização versus 
administrador versus sócios versus funcionários), estes podem ativar os traços de personalidade 

psicopática (Berle & Means, 1991/2017). 
As organizações são partes que compõem o sistema no qual os indivíduos que manifestam 

traços de psicopatia estão inseridos, devendo-se considerar o papel ativo das empresas em selecionar 
estes indivíduos para atuarem em seus quadros funcionais, e o impacto das características do 
ambiente no qual a empresa está inserida terá no desenvolvimento/ativação dos traços de 
personalidade psicopática (Debusscher et al., 2016). Alguns traços que compõem a psicopatia bem-

sucedida, como destemor e ousadia, correlacionam-se positivamente com o desempenho em 
ambientes de alta pressão (Wallace et al., 2024) e também positivamente com a competitividade 
(Colangelo et al., 2023). Ao supostamente selecionar indivíduos que manifestem altos traços de 
personalidade psicopática e submetê-los a uma situação de alto estresse, grande competitividade e 
permanente risco de demissão, as organizações podem auxiliar a criação de uma cultura 

organizacional que seja ativamente responsável por promover o sofrimento social e a percepção de 
injustiça na sociedade em que está inserida, principalmente a partir dos conceitos de emersão nas 

organizações e isomorfismo organizacional. Isso atinge níveis extremos quando se identifica que o 
modelo capitalista estruturado em nossa sociedade associa a ideia de que o indivíduo que não produz, 
não existe (Arfeli & Gradella Junior, 2023; Balenciaga, 2008). Quando uma organização que adota 
uma estratégia de História de Vida “rápida” submete seus colaboradores internos a uma permanente 
pressão de demissão caso não atinjam resultados e metas, esta promove a ativação dos traços de 
personalidade psicopática como estratégia de sobrevivência do indivíduo.  

De forma geral, as empresas que estão inseridas em um ambiente externo com abundância 

de recursos, com barreiras de entradas para novos concorrentes (Azevedo et al., 2002), mercado 
em expansão e baixa concorrência, ou seja, baixo estresse (Yunus & Sijabat, 2021) poderão alocar 
recursos diretamente no bem-estar de seus colaboradores internos, de forma análoga à Teoria da 
História de Vida “lenta” e sua correlação negativa com a manifestação dos traços psicopáticos 
(Figueredo et al., 2006; Glenn & Raine, 2009; Jonason et al., 2010). Entretanto, as empresas que 

estão inseridas em um ambiente externo de alto estresse, com recursos escassos, alta 

competitividade, saturação de mercado e sem qualquer barreira de entrada para novos concorrentes, 
poderão comportarem-se como organismos que priorizam a sobrevivência, de forma análoga à Teoria 
da História de Vida “rápida” e sua correlação positiva com a manifestação de traços de psicopatia. 
Conforme destacado por Cortez e Pereira (no prelo), a análise da força de atração entre as 
características individuais e as organizacionais não deve negligenciar o papel ativo das corporações 
em atrair os indivíduos que tenham a facilidade de manifestar, de forma subclínica, os traços de 
personalidade psicopática nos casos em que esses traços sejam desejáveis ao padrão cultural 
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institucional predominante. Maung (2021) destacou que as teorias sistêmicas podem facilitar a 
compreensão de como a psicopatia é causada, capturando as formas dinâmicas e contingentes pelas 
quais os vários fatores interagem, principalmente pela causalidade multifatorial e a complexidade do 
desenvolvimento dos traços de psicopatia, como pela capacidade de desenvolvimento de 
intervenções, cruciais para superar os desafios morais, legais e sociais colocados pela psicopatia. O 

processo proposto pela THV-O consta apresentada na Figura 1. 
 

Figura 1 

Processo proposto pela THV-O 

 

No nível micro (individual), a ativação dos traços de personalidade psicopática pode ter 
origem genética, social, familiar, neurobiológica, cognitiva e ambientais. Através do isomorfismo 
organizacional, esses traços de personalidade psicopática podem ser manifestados através de traços 
de psicopatia primária, em geral definida como psicopatia bem-sucedida, ou através de traços de 

psicopatia secundária, geralmente psicopatia malsucedida. O processo de emersão organizacional 

promove a transformação do comportamento individual afetando a cultura e o clima organizacional. 
No nível macro (institucional), fatores ambientais demonstram a capacidade de influenciar a ativação 
da História de Vida Rápida Organizacional (THV-O), conforme apresentado na Tabela 1.   
 
Tabela 1 

Fatores nível macro que influenciam as organizações (THV-O) 

Nível Macro Fatores 

Políticas Governamentais e 
Regulatórias 

Legislação trabalhista flexível: Aumenta a precarização e a competição por 
empregos. 
Incentivos fiscais agressivos: Favorecem organizações que priorizam lucro 
sobre ética. 
Falta de regulamentação antitruste: Permite monopólios e práticas 
predatórias. 

Globalização e Interdependência 
Econômica 

Pressão por competitividade internacional: Exige cortes de custos e 
otimização extrema. 
Deslocalização de empresas: Gera incerteza e estresse em mercados locais. 
Padrões culturais transnacionais: Normalizam comportamentos agressivos 
como "eficientes". 

Avanços Tecnológicos e 
Automação 

Substituição de mão de obra humana: Intensifica a competição 
intraespecífica por vagas qualificadas. 
Big Data e vigilância organizacional: Facilitam a manipulação de 
stakeholders e consumidores. 
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Nível Macro Fatores 
Velocidade da inovação: Exige adaptação constante, reforçando traços 
como impulsividade e falta de escrúpulos. 

Desigualdade Socioeconômica 
Estrutural 

Concentração de renda: Cria hierarquias rígidas, onde a ascensão depende 
de comportamentos exploratórios. 
Acesso desigual a recursos: Gera conflitos por oportunidades (ex: 
educação, crédito). 
Marginalização de grupos: Incentiva a competição predatória entre os mais 
vulneráveis. 

Crises Econômicas e 
Instabilidade 

Recessões e inflação: Amplificam a percepção de perigo (ex: desemprego 
em massa). 
Especulação financeira: Recompensa a tomada de riscos sem consideração 
ética. 
Ciclos de boom e colapso: Normalizam a "sobrevivência do mais 
implacável". 

Cultura de Consumo e Valores 
Sociais 

Culto ao individualismo: Reduz a cooperação e incentiva a rivalidade. 
Valorização do sucesso material: Associa traços psicopáticos (ex: ambição 
desmedida) a "liderança eficaz". 
Normalização da exploração: Justifica práticas antiéticas como "estratégias 
de mercado". 

Dinâmicas de Poder Geopolítico 

Guerras comerciais: Aumentam a pressão por dominação de mercado. 
Colonialismo econômico: Exportação de modelos capitalistas predatórios 
para países em desenvolvimento. 
Alianças corporativas transnacionais: Criam oligopólios que eliminam 
concorrentes éticos. 

 

Para fundamentar ainda mais essa abordagem integrativa, a Figura 2 ilustra o diagrama da 
estrutura sistêmica proposto pela Teoria da História de Vida Organizacional (THV-O), que destaca as 
interações dinâmicas entre disposições individuais, culturas organizacionais e forças 
macroestruturais. Em vez de tratar a psicopatia como um traço estático inerente ao indivíduo, a THV-
O a reconceitualiza como uma expressão contingente moldada por pressões ambientais em múltiplos 

níveis. O modelo é estruturado em três níveis analíticos - micro, meso e macro - cada um 
representando um domínio de influência distinto, porém interdependente. 

 
Figura 2  

Diagrama da Estrutura Sistêmica da THV-O 

 

No nível micro, os traços psicopáticos emergem de uma interação complexa entre fatores 
genéticos, sociais, familiares, neurobiológicos, cognitivos e ambientais (Alho et al., 2022). Essas 
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dimensões não representam determinantes fixos, mas variáveis dinâmicas que podem predispor 
indivíduos a comportamentos antissociais ou emocionalmente desregulados, especialmente quando 
inseridos em ambientes iniciais adversos ou imprevisíveis (Ene et al., 2022; Krupp et al., 2013; 
Paulhus, 2014; Nowakowski, 2022). Importante destacar que tais traços podem permanecer latentes 
ou ser socialmente compensados, a menos que sejam ativados por estressores contextuais ou por 

permissividades institucionais (Nentjes et al., 2022). 
O nível meso, representado no centro do modelo, capta as dinâmicas organizacionais que 

modulam, selecionam ou suprimem esses traços. Por meio de um processo de isomorfismo 
organizacional (DiMaggio & Powell, 2005), indivíduos cujos perfis psicológicos se alinham com as 
normas institucionais e estruturas de recompensa - como competitividade, distanciamento emocional 
ou dominância - são seletivamente retidos e até promovidos. Esse processo de seleção diferencia o 
que o modelo denomina psicopatia primária (bem-sucedida) e psicopatia secundária (malsucedida) 

(Colangelo et al., 2023; Lilienfeld et al., 2015; Wallace et al., 2024). A psicopatia primária é 
socialmente adaptada e instrumentalizada em ambientes de alto desempenho, enquanto a psicopatia 

secundária é marginalizada devido à sua evidente “desadaptação” e desregulação comportamental 
(Levenson et al., 1995; Rodríguez et al., 2018). Ao longo do tempo, esses processos seletivos dão 
origem a fenômenos organizacionais emergentes, nos quais traços individuais são ampliados e 
incorporados em lógicas, normas e culturas institucionais - levando, em alguns casos, à formação de 

organizações psicopáticas que operam com um desrespeito sistêmico por considerações éticas, 
emocionais ou pró-sociais (Cortez & Zerbini, 2020; Puente-Palácios et al., 2016). 

O nível macro contextualiza esses fenômenos organizacionais dentro de condições estruturais 
mais amplas. Estas incluem mercados de trabalho desregulados, aceleração tecnológica, 
desigualdade econômica, instabilidade geopolítica e ideologias culturais de meritocracia e 
hiperindividualismo (Ribeiro et al., 2019). Tais ambientes funcionam como ecologias saturadas de 
estresse que favorecem estratégias de vida rápida, caracterizadas por foco no curto prazo, baixo 

investimento em vínculos sociais e exploração oportunista de recursos - incluindo o capital humano 
(Babiak & Hare, 2006; Fritzon et al., 2020; Mathieu, 2022). Nesse sentido, a macroestrutura não 
apenas permite, mas incentiva climas organizacionais mais propensos a ativar estratégias 
psicopáticas de sobrevivência e dominação. 

Assim, a THV-O propõe uma ontologia sistêmica da psicopatia-em-contexto, conectando 
explicações disposicionais e estruturais do comportamento desviante no ambiente de trabalho. Ela 
elucida como traços individuais, antes vistos como desvios patológicos, podem, na verdade, ser 

produzidos institucionalmente, socialmente recompensados e economicamente funcionais sob 
configurações organizacionais e societais específicas (Boddy, 2009; Clarkson & Darjee, 2021; Collins 
& Schmidt, 1993; Mathieu, 2022). Esse modelo explicativo permite uma transição de uma abordagem 
que patologiza os indivíduos para uma que interroga os ambientes que nutrem e normalizam seus 
traços mais adaptativos - mas eticamente corrosivos. Ao fazê-lo, oferece uma lente poderosa para 
repensar não apenas a má conduta corporativa e os crimes de colarinho branco, mas também as 

patologias latentes dos sistemas nos quais eles florescem. 
 
Considerações Finais  

A Psicologia tem se concentrado, cada vez mais, no estudo dos traços de personalidade 
responsáveis pelo sofrimento social, com a psicopatia emergindo como um constructo central nos 

debates contemporâneos. Este artigo propôs a Teoria da História de Vida Organizacional (THV-O) 
como um referencial transdisciplinar que integra contribuições da psicologia evolutiva, dos estudos 

organizacionais, da economia comportamental e da sociologia criminológica para compreender como 
determinadas ecologias organizacionais promovem ou suprimem a psicopatia subclínica e 
comportamentos desviantes. 

Ao conectar pressões institucionais de nível macro, culturas organizacionais de nível meso e 
traços psicológicos de nível micro, a THV-O oferece uma perspectiva sistêmica sobre como fenótipos 
comportamentais emergem em ambientes específicos. As organizações não são arenas neutras, mas 
ecologias ativas que recompensam traços - como distanciamento emocional, busca por risco e 

empatia instrumental - quando a sobrevivência e o desempenho são priorizados em detrimento da 
ética e da humanização. Importante destacar que esse referencial permite problematizar os custos 
da psicopatia em contextos organizacionais, indo além do nível individual para expor as 
consequências estruturais, psicossociais e financeiras. Estas incluem culturas de liderança tóxicas, 
normalização de práticas antiéticas, comprometimento do bem-estar dos colaboradores, aumento da 

rotatividade, danos reputacionais e perdas econômicas relacionadas a fraudes, corrupção e 

desengajamento. Nesse sentido, a psicopatia subclínica representa não apenas uma questão ética e 
de saúde, mas também um significativo fator de risco organizacional, com impactos sistêmicos 
mensuráveis. 

A reflexão aqui proposta - se indivíduos com traços psicopáticos se infiltram nas organizações 
ou se as próprias organizações cultivam e se beneficiam desses traços - é reformulada pela THV-O 
como uma falsa dicotomia. A teoria sugere uma relação mutuamente reforçadora, na qual ambientes 
organizacionais moldados por alta competitividade, desregulação e racionalidade instrumental 
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podem, simultaneamente, atrair, selecionar e reforçar comportamentos alinhados a estratégias de 
vida rápida e fenótipos psicopáticos. 

Em última instância, este artigo busca contribuir para uma compreensão mais integrada e 
ecologicamente válida do comportamento organizacional desviante. Ao situar a psicopatia dentro de 
uma matriz evolutivo-organizacional, a THV-O oferece novas direções para a prevenção, intervenção 

e regulação de políticas, especialmente no desenvolvimento de liderança, na governança corporativa 
e na saúde mental ocupacional. Pesquisas futuras devem expandir as aplicações empíricas do modelo 
e aprofundar a análise das variáveis contextuais que moldam a trajetória de expressão da 
personalidade nas instituições e na sociedade contemporâneas. 
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